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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 12-06-2010
N.Refª n.º 37/apd/10

Assunto: insistência no pedido urgente de intervenção

Faz cerca de um ano que a situação não se resolve. Tanto quanto nos podemos aperceber, estamos precisamente no mesmo ponto, cf. ofício anexo que se reproduz. Parece um braço de ferro entre Hugo Miguel Rodrigues Ramos e os serviços prisionais. A apreciação do pedido de transferência é, aparentemente, um pretexto de afirmação do poder absoluto de terceiros sobre a vida do recluso. A que este responde lutando, como pode e sabe, para sua defesa.

Nem a ACED nem provavelmente a família estão na posse de todos os dados do problema. Mas será preciso saber mais alguma coisa quando, volta e meia, as auto-mutilizações do preso o levam em estado crítico para o Hospital Prisional, onde se encontra novamente, sem que se encontre outra solução para o seu pedido de transferência que não seja voltar a enviá-lo para o Linhó, de onde reclama sair? A família, que apoia a luta do seu familiar, nem acredita – após este tempo todo – que seja possível estar a acontecer o que está a acontecer. É, de facto, um pesadelo. Aparentemente apenas porque os serviços prisionais entenderão perder a face (?) se corresponderem positivamente à reivindicação do preso. 

Para quem acompanha o caso é evidente que é insistindo em posições irredutíveis (ou serão negligentes?) que os serviços prisionais se tornam responsáveis de uma situação cujos contornos eventualmente não controlam, e por isso mesmo deveriam pôr um fim. Se a convicção dos serviços prisionais é de controlo da situação, então o aspecto deste caso piora. Primeiro porque se controlam a situação deverão também controlar as condições gerais de detenção, cuja realidade é consabidamente ilegal em vários planos, nomeadamente ao nível da protecção da saúde e da integridade física dos presos, cuja responsabilidade é sistematicamente descartada alegando precisamente os serviços não estarão em condições de as controlar. Segundo, de maneira mais específica, se controlam a situação concreta de Hugo Ramos, do que ele se queixará, então, será da violência das condições “normais” de detenção. Isso explicaria a resistência à sua transferência – noutro lado iria encontrar os mesmos problemas, pensarão. Nesse caso – não é evidente? – haverá, então, um reconhecimento de indiferença dos serviços perante as alegações de sentimento de risco de vida permanente deste recluso. O que contraria – será preciso dizê-lo? – as atribuições dos serviços de assegurar não haver condições de tortura, em abstracto, muito menos organizadas por si. 
Como bem diz o preso, é seu direito ser aliviado da situação contra a qual luta faz um ano. Embora seja da responsabilidade dos serviços a gestão das atribuições de celas e de transferências – o que ninguém contesta – também é da responsabilidade dos mesmos serviços garantir a segurança dos prisioneiros, o que não é manifestamente o caso aqui. Não é admissível este jogo do gato e do rato. A quem isso servirá? 
Reclamamos dos responsáveis directos, bem como dos que tenham autoridade de regulação sobre os primeiros, uma acção capaz de pôr um fim a esta triste sequência de maldades. Bem como uma investigação capaz de compreender e explicar como é possível um caso como este ocorrer – o que parece a nós e à família queixosa – não apenas um disparate como inimaginável, a menos de alguma grave disfunção institucional que deveria ser estripada, quanto antes, dos serviços prisionais.

A Direcção

ANEXO
Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 14-10-2009
N.Refª n.º 34/apd/09
Assunto: pedido urgente de intervenção 
Em meados de Julho o recluso Hugo Miguel Rodrigues Ramos, preso no Linhó, pediu transferência para a Carregueira, para escapar a situações de violência grave, conhecidas da direcção do estabelecimento (por isso o tinha em situação especial de segurança). Face à falta de respostas e à sua própria instabilidade, gerada ou agravada pela situação em que se encontrava, atentou contra a sua integridade física. Foi transferido para o Hospital prisional. Passadas umas semanas voltou a ser transferido para o Linhó e voltou a gerar-se uma situação de risco evidente e aparente. Voltou ao Hospital.

O fim-de-semana passado voltou a ser transferido para o Linhó. A possibilidade de ser transferido “está em estudo” – foi esta a informação dispensada à família que teme o pior. Foi este o único passo – da última vez não tinham conseguido ter tempo para ter conhecimento do pedido de transferência.

A situação, portanto, repete-se. 

A questão é a de saber com que finalidade este tratamento é dispensado ao recluso? Quem ganha e o que ganha por este tipo de confrontação? É isto um tratamento admissível pelo Direito? 

A ACED, a pedido dos interessados – a familia e o recluso acima identificado – insiste no pedido de transferência deste último para a Carregueira, por motivos de saúde, por facilidade de visitas, por risco de morte, por não existirem condições no Linhó para receber o preso com a dignidade que qualquer pessoa, incluindo os presos, merece dos serviços do Estado, incluindo os serviços prisionais.
A ACED enviará este ofício, junto com os ofícios anteriores, à Procuradoria Geral da República pois nos parece haver indícios suficientes para investigar se tais práticas não são susceptíveis de caírem sob a alçada das leis contra a tortura.

A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento
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